
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.076, DE 2013 

(Do Sr. Ronaldo Caiado) 
 

Acrescenta o art. 4º-A na Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4170/2012. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5076/2013 
 

 

2 

 O Congresso Nacional decreta:  

 

 Art. 1º.  A Lei nº. 12.232, de 29 de abril de 2010 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 4º-A. Na propaganda institucional da administração pública direta e 

indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, deverá constar, de forma clara, informações 

sobre o seu custo e sobre o número de veiculações ou inserções, 

independentemente do meio de comunicação em que for divulgada. 

 

§ 1º. A informação do custo da propaganda institucional deverá ser 

disponibilizada, sempre que possível, nas formas escrita e oral. 

 

§ 2º. A informação do custo da propaganda institucional será 

discriminada por modalidade de veiculação e abrangerá o montante dos 

recursos empregados para cobrir as atividades nominadas no artigo 2º 

desta lei. 

 

§ 3º. O descumprimento do disposto neste artigo configura ato de 

improbidade administrativa, nos termos da Lei nº. 8.429, de 02 de junho 

de 1992.” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 Pela fórmula ora proposta, os brasileiros terão à sua disposição, e sem maiores 

embaraços, informações referentes aos gastos do Poder Público com publicidade institucional 

em todos os níveis e esferas da administração pública. 

 

 Vê-se, sem muitos rodeios, que a alteração legal ora proposta vem ao encontro da 

sempre crescente necessidade de ampliação da transparência na administração pública, a fim 

de permitir maior controle do gasto público pelos cidadãos. 

 

 A proposição, portanto, homenageia, a um só tempo, a tão necessária transparência 

republicana, como também a vontade objetiva do legislador constituinte de evitar gastos 

exagerados com a chamada propaganda institucional. 
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Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2013. 

 

 

Deputado Federal Ronaldo Caiado 

Líder do DEMOCRATAS/GO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 12.232, DE 29 DE ABRIL DE 2010 
 

Dispõe sobre as normas gerais para licitação e 

contratação pela administração pública de 

serviços de publicidade prestados por 

intermédio de agências de propaganda e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

................................................................................................................................................. 

 

Art. 4º Os serviços de publicidade previstos nesta Lei serão contratados em 

agências de propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680, de 18 de junho 

de 1965, e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento.  

§ 1º O certificado de qualificação técnica de funcionamento previsto no caput 

deste artigo poderá ser obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão - CENP, 

entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por entidades nacionais que representam 

veículos, anunciantes e agências, ou por entidade equivalente, legalmente reconhecida como 

fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de propaganda.  

§ 2º A agência contratada nos termos desta Lei só poderá reservar e comprar 

espaço ou tempo publicitário de veículos de divulgação, por conta e por ordem dos seus 

clientes, se previamente os identificar e tiver sido por eles expressamente autorizada.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

 

Art. 5º As licitações previstas nesta Lei serão processadas pelos órgãos e 

entidades responsáveis pela contratação, respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, adotando-se como obrigatórios os tipos "melhor 

técnica" ou "técnica e preço". 
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................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito 

no exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional e dá outras 

providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor 

ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 

incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 

serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 

improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 

incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 

ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 

sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 
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